
 

 

MUNICÍPIO DE SIDERÓPOLIS 

PROCESSO DE LICITAÇÃO PMS N° 84/2023 

PREGÃO PRESENCIAL  PMS N° 55/2023 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

O MUNICÍPIO DE SIDERÓPOLIS torna público para conhecimento dos interessados que estará 

realizando Licitação Pública,  na  modalidade  de Pregão Presencial do tipo Menor Preço por Item, 

para Registro de Preços Fornecimento parcelado de material tipo "areão" para manutenção dos 

serviços da Secretaria de Obras durante o exercício de 2023. A presente Licitação é regida pela nos 

Termos da Lei Federal 10.520, de 17/07/2002, subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666/93 de 

21/06/93 e suas alterações e demais condições deste Edital. 

O recebimento e a reunião de abertura dos envelopes de documentação e proposta está designado 

para: 

Data: 13/10/2023 

Horário de Abertura: 09h00min  

Local: Paço Municipal - Rua Presidente Dutra, nº 01 - Centro. 

1. OBJETO 

1.1.  Registro de preços para fornecimento parcelado de materiais provenientes de extração de 

rochas para a execução dos serviços realizados peça Secretaria de Obras no Município de 

Siderópolis. 

1.2 Os materiais devem atender aos seguintes requisitos: 

a) Os materiais de rocha sã devem ser constituídos por fragmentos duros, limpos e duráveis, 

livres de excesso de partículas lamelares ou alongadas, macias ou de fácil desintegração, assim 

como de outras substâncias ou contaminações prejudiciais. 

b) O material deve ser descarregado diretamente sobre caminhões basculantes contratados 

pela Secretaria de Obras do Município, pela ação da pá-carregadeira, transportada em seguida para 

o local determinado. Durante a operação de carga, devem ser tomadas as precauções necessárias 

para evitar a contaminação por materiais estranhos (pregos, matérias cortantes, etc.), bem como a 

segregação do material. 

c) O material, ao ser transportado para a pista, deve estar protegido por lona e descarregada 

em leiras sobre a camada subjacente liberada pela fiscalização do município. 

d) O julgamento deste item dependerá EXCLUSIVAMENTE, da proposta que contiver o melhor 

preço em relação à distância, conforme fórmula abaixo: 



 

 

 

CF = (d . p) / 2 

Onde: 

CF= Custo de fornecimento 

d = distância em Km do local de retirada do material até a secretaria de obras, considerando as 

vias públicas oficiais. 

p = Preço unitário do m³ ou da tonelada do material. 

2 = consumo médio por litro 

1.3. O custo de fornecimento máximo, apresentado pelo fornecedor na proposta, deverá ser menor 

ou igual a: 

 

 

METRO CUBICO BASE BICA CORRIDA – CF= 240,30 

METRO CUBICO BASE BICA GRADUADA – CF= 266,18 

 

1.4 – A classificação das propostas será feita da seguinte forma: 

a) as propostas que apresentarem custo de fornecimento (CF) superior ao estabelecido pela 

administração serão desclassificadas; 

b) a empresa vencedora será aquela que apresentar o menor preço unitário (por m³ ou tonelada) 

após a etapa de lances; 

Justificativa: 

 Com esta limitação, procura-se evitar distâncias exageradas a serem percorridas pelos veículos, 

ao se deslocarem para retirada do material, e que acarretariam um maior custo do transporte de 

materiais, e menor quilometragem restante para desenvolvimento de suas operações de serviço.  

 As diferenças de preços existentes são pequenas, importando com isso que o local de retirada 

do material, quanto mais perto, mais conveniente (econômico) será o seu uso, pelas razões aqui 

expostas.  

 Por mais significativo que seja o desconto dado no preço unitário, esse desconto não irá 

compensar uma diferença significativa existente na distância, uma vez que o veículo despenderia 

muito tempo e combustível para transportar este material.  



 

 

 A deficiência de veículos na frota da Prefeitura não permite que os mesmos se ausentem de suas 

tarefas diárias, por longos períodos para efetuar o transporte de materiais que poderiam ser retirados 

em locais mais próximos.  

 Grandes deslocamentos para transportar materiais iriam trazer desgastes mecânicos e riscos de 

acidentes para os veículos.  

 

 

2. DA ABERTURA 

2.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo Pregoeiro, a ser realizada 

conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 - Poderão participar deste Pregão as interessadas que atenderem a todas as exigências, inclusive 

quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos.  

3.2 - Não poderão participar da presente licitação as interessadas que estejam cumprindo suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o MUNICIPIO DE 

SIDERÓPOLIS, ou tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, bem como licitantes que se apresentem constituída na forma de empresas em consórcio. 

 

4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

4.1 - Antes do início da sessão, os representantes das empresas interessadas em participar do 

certame que pretendam ofertar lances, ou apenas acompanhar a licitação, com poderes gerais de 

representação, deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, devidamente 

munidos de documentos que os credenciem a participar desta licitação, inclusive com poderes para 

formulação de ofertas e lances verbais, se for o caso, nos termos previstos pelo inciso IV, do artigo 

11, do Decreto n.º 3.555. 

4.2 - Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir no 

procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua 

representada. 

4.3 - Por credenciamento entende-se a apresentação dos seguintes documentos: 

I - documento oficial de identidade e CPF; 

II - procuração por instrumento público ou particular, que comprove a capacidade de 

representação, inclusive com outorga de poderes para, na forma da lei, formular ofertas e lances de 

preços, se for o caso, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante.  

III - documentos comprobatórios, quando este for o caso, de ser o credenciado sócio da 

sociedade, com poderes para sua representação, ou titular de firma individual (atos constitutivos da 

pessoa jurídica, atos comprobatórios de eleição, declaração de firma individual, etc., conforme o 

caso).  



 

 

 4.3.1 - Caso seja representante de cooperativa de prestação de serviços, também deverá ser 

apresentada cópia da ata/assembleia de posse dos dirigentes. 

4.3.2 - As microempresas e/ou empresas de pequeno porte que pretendam usufruir os benefícios 

previstos no capitulo V da Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar 

declaração que se enquadram nesta categoria jurídica empresarial, e de que não se enquadram nas 

exceções do parágrafo 4º do art. 3º da Lei complementar, conforme modelo em Anexo (Anexo V), 

bem como Certidão da junta comercial, comprovando as informações declaradas; 

  4.3.2.1 – A não apresentação da declaração e dos documentos de que tratam o item 

acima, será considerada como manifestação de que a empresa proponente não tem interesse nos 

benefícios previstos na Lei complementar nº 123/2006 ou não se enquadra nesta categoria; 

 4.3.3 - Estes documentos (originais ou cópias) deverão ser apresentados antes do início da 

sessão do Pregão. No caso de cópias, as mesmas deverão ser autenticadas por tabelião, por 

servidor designado pela Administração Municipal de Siderópolis, ou ainda por publicação em Órgão 

da Imprensa Oficial (perfeitamente legíveis). 

4.4 - A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer documentos para tanto exigidos 

impossibilitará o credenciamento e, de consequência, impedirá a prática de qualquer ato inerente ao 

certame pela pessoa que não o obteve. 

4.5 - O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado. 

4.6 - Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa 

licitante. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

5.1 – Logo após o credenciamento as licitantes deverão Apresentar ao pregoeiro, a Declaração de 

Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, conforme exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei 

Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 (Anexo III). 

5.1.1 - a declaração deverá conter nome ou razão social e endereço completo, telefone, fac-

símile e-mail da licitante, bem como assinada por pessoa com poderes para tal; 

5.2 - Em caso de não apresentação da declaração citada no item anterior, poderá ser preenchido 

formulário na própria Sessão Pública, que poderá ser fornecido pelo Pregoeiro na sessão, que será 

assinado por pessoa presente com poderes para tal. Ou, ainda, poderá ser entregue na Sessão 

Pública caso esteja em poder de pessoa presente; 

5.2.1. A licitante que não se fizer representar na sessão pública do pregão deverá entregar o 

documento solicitado no subitem 5.1. fora dos envelopes ou em um terceiro envelope, contendo no 

anverso do mesmo: ENVELOPE Nº 03 – declaração de que cumpre plenamente as condições de 

habilitação. O não atendimento deste quesito importará na NÃO aceitação da proposta. 



 

 

5.3 - Não atendidos os itens anteriores (5.1 e 5.2), implicará na imediata exclusão da licitante do 

certame, valendo este item para licitantes credenciadas ou não; 

5.3.1 - Em caso de exclusão da licitante do certame, os envelopes permanecerão sob guarda 

do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, até o final da Sessão, momento que poderá ser devolvido, 

importando na preclusão do direito de participar da licitação, restando à Administração inutilizar os 

envelopes se não procurados no prazo de 30 (trinta) dias. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE  HABILITAÇÃO 

6.1- Apresentar os documentos da proposta e da  habilitação, em  envelopes distintos que passamos a 

chamar de ENVELOPE Nº 1,  ou  envelope  da  "PROPOSTA DE  PREÇOS",  e o ENVELOPE Nº  2,  

ou "DOCUMENTAÇÃO  DE  HABILITAÇÃO"   no local, data e horário indicados neste Edital, na forma 

dos incisos I e II a seguir: 

 

I - envelope contendo os documentos relativos à Proposta de Preços: 

 

ENVELOPE N.º 1 (PROPOSTA DE PREÇOS) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDERÓPOLIS 

Rua Presidente Dutra, n°01 – Centro – Siderópolis - SC 

PREGÃO PRESENCIAL Nº __/2023 

LICITANTE:                                               CNPJ:  

 

II - envelope contendo os Documentos de Habilitação: 

ENVELOPE N.º 2 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

PREFEITURA  MUNICIPAL DE SIDERÓPOLIS 

Rua presidente Dutra, n°01 – Centro – Siderópolis – SC 

PREGÃO PRESENCIAL N°__/2023 

LICITANTE:                                                CNPJ: 

 

6.2 - Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados: no 

original; ou por cópia com autenticação procedida por tabelião; por servidor designado pela 

Administração Municipal; ou ainda por publicação em Órgão da Imprensa Oficial (perfeitamente 

legíveis). 

 6.2.1- Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 

documentos referentes à proposta de preços e à habilitação e seus anexos, deverão ser apresentados 

no idioma oficial do Brasil. 

 6.2.2 - Quaisquer documentos, necessários à participação no presente certame licitatório, 

apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 

traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado. 

 6.2.3 - O CNPJ indicado nos documentos da proposta de preços e da habilitação deverá ser do 

mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente vai fornecer os materiais, objeto da presente 

licitação. 



 

 

 

6.3 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 

cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 

catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de preços.   

6.4 - Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do 

presente Edital por irregularidade, protocolando o pedido até dois dias úteis antes da data fixada para a 

realização do Pregão, no protocolo geral da Prefeitura Municipal de Siderópolis, cabendo ao Pregoeiro 

decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. Demais informações poderão ser obtidas 

através do fone/fax -  (0XX48) 3435-0089 

6.5 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que não apontar as falhas 

ou irregularidade supostamente existentes no Edital até o segundo dia útil que anteceder à data de 

realização do Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do 

certame. 

6.6 - A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo 

licitatório ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

6.7 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame, se necessário. 

 

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N.º 1) 

 

7.1 - O envelope “Proposta de Preços” deverá conter a proposta de preços da licitante, que deverá 

atender aos seguintes requisitos:  

a) ser apresentada em formulário próprio contendo, assinado por quem de direito, em 01 (uma) via, 

no idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, devidamente identificadas todas 

as folhas com o número de inscrição no CNPJ ou timbre impresso da empresa, constando os preços 

propostos expressos em Real (R$), em algarismos arábicos, devendo suas folhas serem rubricadas;  

b) os preços propostos completos, computando todos os custos necessários para o atendimento do 

objeto desta licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, prestação de assistência técnica, 

manutenção, reposição de peças, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre 

o objeto licitado;  

c) A proposta deverá ser apresentada, dentro dos quantitativos máximos previstos na planilha 

orçamentária (anexo I) a este edital;  

d)  Constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 60 (sessenta) dias correntes, a 

contar da data de apresentação da proposta. Não havendo indicação expressa será considerado 

como tal;  

e) Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ do estabelecimento da 

empresa que efetivamente irá prestar o objeto da licitação, endereço completo, telefone, fac-símile e 

endereço eletrônico ("e-mail"), este último se houver, para contato;  



 

 

f) o produto contado deverá estar de acordo com os índices e especificações descritas no Termo de 

Referência.  

h) Como critério de aceitabilidade da proposta adotar-se-á a fórmula abaixo, devendo o licitante 

apresenta-la juntamente com a proposta de preço, para cada item ao qual deseja participar: 

CF = (d . p) / 2 

Onde: 

CF= Custo de fornecimento 

d = distância em Km do local de retirada do material até a secretaria de obras, considerando as 

vias públicas oficiais. 

p = Preço unitário do m³ ou da tonelada do material. 

2 = consumo médio por litro. 

 

- Para adoção de um custo médio de transporte de materiais, o Município, através do departamento 

competente, utilizou os valores apontados neste edital e a distância de algumas jazidas, conforme 

tabela anexa.  

- O custo do transporte de materiais máximo, apresentado pelo fornecedor na proposta, deverá ser 

menor ou igual a: 

 

METRO CUBICO BASE BICA CORRIDA – CF= 240,30 

METRO CUBICO BASE BICA GRADUADA – CF= 266,18 

 

7.2  – A classificação das propostas será feita da seguinte forma: 

a) as propostas que apresentarem Custo de fornecimento superior ao estabelecido pela 

administração serão desclassificadas; 

b) a empresa vencedora será aquela que apresentar o menor preço unitário após a etapa de lances; 

7.3  - Ocorrendo discrepância entre os valores expressos em algarismos e por extenso, serão 

considerados estes últimos. Ocorrendo discrepância entre o valor unitário e total para o objeto do 

Edital, será considerado o primeiro.  



 

 

7.4  - Os preços propostos por escrito serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto.  

7.5  - A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer 

alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital.  

7.6 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica 

submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita 

observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital.  

7.7 - A Proposta de Preços será considerada completa abrangendo todos os custos dos materiais 

necessários à entrega do objeto em perfeitas condições de uso. 

7.8 - As propostas porventura sem data serão consideradas emitidas para o dia do vencimento desta 

licitação.  

7.9  - Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório, no 

entanto pequenas falhas ou defeitos na apresentação das propostas, não comprometendo a 

legalidade do certame, serão resolvidas pelo Pregoeiro. 

 

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N.º 2) 

 

8.1. O licitante deverá apresentar os documentos a seguir descritos, em original, fotocópia 

autenticada por Tabelião, ou por servidor designado pela Administração Municipal, ou ainda por 

publicação em Órgão da Imprensa Oficial (perfeitamente legíveis), todos da sede da proponente, 

em única via: 

 8.1.1 Declaração expressa do proponente, sob as penas da Lei, da não ocorrência de fatos 

impeditivos para a sua habilitação neste certame, na forma do § 2°, do art. 32 da Lei 8.666/93, alterado 

pela Lei n° 9.648/98, conforme modelo (ANEXO V). 

 8.1.2 Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, em atendimento ao preceito do 

art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, de conformidade com a Lei nº 9.854/99, conforme modelo 

(ANEXO VI). 

 

8.1.3. Relativos à Habilitação Jurídica 

 

 a. registro comercial, no caso de empresa individual; 

 b. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, para as 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos 

comprobatórios de eleição de seus administradores; 

 c. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria 



 

 

em exercício; 

 d. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

8.1.4. Relativos à Regularidade Fiscal: 

 

a) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de débitos relativos  a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, comprovando a regularidade com a Fazenda Federal; 

 

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, 

relativos a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

 

d) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Estado relativa ao 

domicílio ou sede do Licitante, da Dívida Ativa da Fazenda Estadual; 

 

e) Certidão Negativa de Débito - CND, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo 

Município relativo ao domicílio ou sede do Licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 

Municipal; 

 

f) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRS, emitido pela Caixa Econômica Federal 

– CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 

 

8.1.5  Regularidade Técnica: 

a) Licença Ambiental (LAO), para atividade de extração, do(s) material(ais) ofertado(s) e Autorização 

de lavra da Agencia Nacional de Mineração – ANM; 

f) Atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, onde fique comprovado que 

a licitante (pessoa jurídica), tenha fornecido materiais compatíveis com objeto da licitação, num 

quantitativo mínimo de 50% ao previsto nesta licitação; 

OBS.:  

- Caso a licitante vencedora não for a permissionária da lavra, deverá apresentar termo de contrato, 

ou documento equivalente, com a empresa detentora, juntamente com as cópias de licença e 

autorização; 

- Caso seja constatada qualquer irregularidade no material fornecido, o Município solicitará, a 

qualquer momento, os Laudos que comprovem as exigências descritas neste Edital; 

- O Município poderá, a qualquer momento, visitar as instalações da licitante para comprovar 

o atendimento do que é solicitado no edital, bem como solicitar documentação comprobatória 

(laudos granulométricos). Se na visita for constatada a não existência das instalações ou das 



 

 

documentações exigidas, automaticamente a empresa será desqualificada da licitação, 

podendo sofrer as penalidades previstas neste Edital. 

 

8.1.6 Regularidade Econômico-Financeira: 

A) Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica. 

A.1) Para as empresas sediadas em Santa Catarina, a certidão deverá ser apresentada em duas vias: 

SISTEMA E-SAJ (https://esaj.tjsc.jus.br/sco/abrirCadastro.do) e SISTEMA EPROC 

(https://certeproc1g.tjsc.jus.br/). As duas certidões deverão ser apresentadas conjuntamente, caso 

contrário não terão validade. 

A.2) Para as empresas sediadas em outros estados, a emissão da certidão deverá obedecer a 

determinação do Tribunal de Justiça correspondente. 

 

 

8.2. Disposições Gerais da Habilitação:  

 8.2.1. Será inabilitada da presente Licitação a Proponente que deixar de atender o solicitado 

ou não preencher os requisitos do item 8. 

 8.2.2. Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "comprovantes de solicitação de 

documento" em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

 8.2.3. Serão inabilitadas as empresas que não satisfizerem as exigências estabelecidas para 

habilitação. 

 8.3.4. Quanto à Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte, havendo alguma restrição na 

comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo 

inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento de débito, e emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas, com efeito, de negativa. 

 8.2.5. Na ocorrência de a documentação de habilitação não estar completa e correta e 

contrariar qualquer dispositivo deste Edital de Licitação e seus Anexos, o Pregoeiro considerará o 

proponente inabilitado, caso não consiga fazer sua correção durante a sessão. 

 8.2.6. Documentos apresentados com validade expirada acarretarão a inabilitação do 

proponente. Os documentos que não possuírem prazo de validade somente serão aceitos com data 

não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data prevista para apresentação das 

propostas. 

09. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPE 

https://esaj.tjsc.jus.br/sco/abrirCadastro.do
https://certeproc1g.tjsc.jus.br/


 

 

09.1 - No dia, hora e local designados neste Edital, na presença dos representantes de todas as 

licitantes, devidamente credenciados, e demais pessoas que queiram assistir ao ato, o Pregoeiro, 

que dirigirá a sessão, receberá, em envelopes devidamente fechados, a documentação exigida para 

Proposta de Preços e Habilitação, admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas não credenciadas, 

sendo registradas em ata os nomes das licitantes. 

09.2 - Após recebidos os documentos pelo Pregoeiro na forma do subitem 9.1 e dado início à abertura 

dos envelopes, não mais serão admitidas novas licitantes ao certame.09.3 - Serão abertos, 

primeiramente, os envelopes contendo as propostas de preço, sendo feita sua conferência e rubrica, 

pelo pregoeiro. 

09.4 - Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

10. DO JULGAMENTO 

10.1 - Divisões por etapas para ordenamento dos trabalhos: 

 10.1.1 - O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (proposta de preços e 

habilitação), e obedecerá ao critério do Menor Preço por Item: 

I - a etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das propostas de todas as 

licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, oferta de lances verbais 

das licitantes classificadas para tal, classificação final das propostas e exame da aceitabilidade da 

proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor; 

II - a etapa de habilitação, declaração da licitante vencedora e adjudicação, que  compreenderá a 

verificação e análise dos documentos apresentados no envelope "Documentos de Habilitação" da 

licitante classificada em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do 

presente Edital, esta etapa compreenderá também a declaração da licitante vencedora do certame 

e a adjudicação. 

10.2 - Etapa de Classificação de Preços. 

 10.2.1- Serão abertos os envelopes  "Proposta de Preços" de todas as licitantes.  

 10.2.2 - O Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram 

propostas de preço para o fornecimento do objeto da presente licitação e os respectivos valores 

ofertados. 

 10.2.3 - O Pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem crescente, de 

todas as  licitantes. 

 10.2.4 - O Pregoeiro classificará a licitante da proposta de menor preço e aquelas licitantes 

que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, 

relativamente à de menor preço, para que seus autores participem dos lances verbais. 



 

 

  10.2.4.1 - O valor máximo, em Reais, das propostas a serem admitidas para a etapa 

de lances verbais, conforme subitem 10.2.4, será o valor da proposta válida de menor preço, 

multiplicado por 1,10 (um vírgula dez), desprezando-se a terceira casa decimal.  

 10.2.5 - Quando não houver, pelo menos, três propostas escritas de preços classificadas 

conforme o subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo 03 (três), 

para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas 

propostas escritas. 

 10.2.6 - Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos 

representantes das licitantes classificadas, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em 

valores distintos e decrescentes. 

 10.2.7 - O Pregoeiro convidará os representantes das licitantes classificadas a apresentar, 

individualmente, lances verbais, a partir da proposta escrita classificada com o maior preço, 

prosseguindo sequencialmente, em ordem decrescente de valor. 

 10.2.8 - Casos não mais se realizem lances verbais será encerrada a etapa competitiva e 

ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço. 

 10.2.9 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 

implicará exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última 

proposta registrada para classificação, no final da etapa competitiva. 

 10.2.10 - Caso não se realize nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

 10.2.11 - Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, o Pregoeiro 

examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 

motivadamente a respeito. 

 10.2.12 - Se a oferta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, 

verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração 

de uma proposta que atenda ao Edital. 

 10.2.13 – Se houver empate, previsto no artigo 44, parágrafo 2º da Lei Complementar 

123/2006, será assegurado o exercício do direito de preferência às Micro empresas e Empresas de 

Pequeno Porte, no seguintes Termos: 

  10.2.13.1 – Considera-se empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais 

bem classificada. 

  10.2.13.2 – A ME ou EPP, cuja proposta for mais bem classificada, poderá apresentar 

a proposta de preço inferior àquela considerada, até então, vencedora do certame, situação em que 

a sua proposta será declarada a melhor oferta procedendo ao  pregoeiro à etapa de negociação. 



 

 

 10.2.14 - Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se 

realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do 

Pregão. 

 10.2.15- Nas situações previstas nos subitens 10.2.8, 10.2.11 e 10.3.4, o Pregoeiro poderá 

negociar diretamente com o representante credenciado para que seja obtido preço melhor.10.2.16 - 

Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às 

penalidades constantes, deste Edital. 

 10.2.17 - Será desclassificada a proposta que contiver preço ou entrega  do equipamento, 

condicionada a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos neste Pregão, 

inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

 10.2.18 - Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e 

na proposta específica, prevalecerão as da proposta. 

10.3  Etapa de Habilitação, Declaração da Licitante Vencedora e Adjudicação. 

 10.3.1 - Efetuados os procedimentos previstos no item 10.2 deste Edital, e sendo aceitável a 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro anunciará a abertura do envelope referente aos 

"Documentos de Habilitação" desta licitante. 

 10.3.2 - As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a 

habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital, 

serão inabilitadas. 

 10.3.3 - Constatado o atendimento das exigências previstas pelo Edital, a licitante será 

declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo próprio Pregoeiro, na hipótese 

da inexistência de recursos, e pela autoridade titular do órgão promotor do certame, na hipótese da 

existência de recursos. 

 10.3.4 - Se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta 

subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo 

a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicada o objeto do certame, pelo Pregoeiro.     

 10.3.5 - Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes 

credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais  apresentadas, a ordem de 

classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo 

ser a mesma assinada, ao final,  pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e pelos representante(s) 

credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda presente(s) à sessão. 

 10.3.6 - Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não 

declaradas vencedoras, permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, até que seja 

retirada a nota de empenho e/ou assinado o contrato pela licitante vencedora. Após esse fato, ficarão 



 

 

por vinte dias correntes à disposição das licitantes interessadas. Findo esse prazo, sem que sejam 

retirados, serão destruídos.  

 10.3.7 - No julgamento das propostas, será considerada vencedora a de MENOR PREÇO 

POR ITEM, desde que atendidas as exigências de habilitação e especificações constantes deste 

Edital. 

 10.3.8 - Atendidas as condições de julgamento, a adjudicação será feita a licitante cuja 

proposta seja considerada vencedora.  

 10.3.9 - Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, será feita, pelo Pregoeiro, 

a adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada vencedora, com posterior encaminhamento 

dos autos ao Prefeito Municipal de Siderópolis, para homologação do certame e decisão quanto à 

contratação; na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados ao Prefeito para 

julgamento de tais recursos e, em caso de improvimento dos mesmos, para adjudicação do objeto 

da licitação à licitante vencedora, para homologação do certame e decisão quanto à contratação. 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1 Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do 

presente Edital por irregularidade, protocolando o pedido até cinco dias úteis antes da data fixada 

para a realização do Pregão. 

11.1.1 Em se tratando de licitante, o prazo para impugnação é de até 02 (dois) dias úteis antes da 

data fixada para recebimento das propostas. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício 

não suspenderá o curso do certame. 

11.1.2 - A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo 

licitatório ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

11.1.3 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 

do certame, se necessário. 

11.2 Ao final da sessão, a proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá 

fazê-lo, manifestando sua intenção com registro da síntese dos motivos, obrigando-se a juntar 

memoriais no prazo de 03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar 

contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente. 

As razões e as contra razões de recurso deverão ser enviados aos cuidados do Pregoeiro. 

11.2.1. A falta de manifestação imediata e motivada na sessão do Pregão Presencial, bem como a 

não entrega das razões de recurso importará na preclusão do direito de recurso. 

11.2.2. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 

não justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente. 



 

 

11.2.3. Não serão reconhecidas as impugnações e recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 

subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 

responder pela proponente. 

11.3. Os recursos e contrarrazões de recurso, bem como impugnação do Edital, deverão ser 

dirigidos ao Pregoeiro do Município de Siderópolis, em dias úteis, no horário de expediente, da 08:00 

às 17:00 horas, a qual deverá receber, examinar e submetê-lo à Autoridade competente que decidirá 

sobre a pertinência. 

11.4. É vedada à licitante a utilização de recurso ou impugnação como expediente protelatório ou 

que vise a tumultuar o procedimento da Licitação. Identificado tal comportamento poderá o Pregoeiro, 

ou se for o caso, a Autoridade Superior, arquivar sumariamente os expedientes. 

11.5 -O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.6 -Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados 

no setor de licitações de Siderópolis/SC. 

11.7. Não serão conhecidos os recursos interpostos após o encerramento da sessão, nem serão 

recebidas as petições de contrarrazões intempestivamente apresentadas. 

12. DA  HOMOLOGAÇÃO 

12.1 Em não sendo interposto recurso, caberá ao Pregoeiro adjudicar o objeto à(s) licitante(s) 

vencedora(s) e encaminhar o processo à Autoridade competente para a sua homologação. 

12.2 Caso haja recurso, a adjudicação do objeto à(s) licitante(s) vencedora(s) e a homologação do 

processo efetuada pela Autoridade competente, somente após apreciação pelo pregoeiro sobre o 

mesmo. 

 

13.  DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS / DA CONTRATAÇÃO 

13.1. Após a autoridade competente homologar o resultado da licitação, o adjudicatário será 

convocado para assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, dentro do prazo de 05 (cinco) dias 

consecutivos, a contar da data em que o mesmo for convocado para fazê-lo junto ao Município de 

Siderópolis. 

13.2. O licitante vencedor por item deverá manter durante o prazo de vigência da Ata de Registro 

de Preços, todas as condições de habilitação que lhe foram exigidas nesta licitação. 

13.3. A recusa injustificada do licitante 1º colocado em atender o disposto no item 11.1., dentro do 

prazo estabelecido, sujeitará, o licitante à aplicação da penalidade de suspensão temporária pelo 

prazo máximo de 05 (cinco) anos. 



 

 

13.4. A existência de preços registrados não obriga a administração a firmar as contratações que 

deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 

relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de 

condições, considerando-se o disposto no parágrafo 4º do artigo 15 da Lei nº. 8.666/93 e alterações. 

13.5. A contratação com o fornecedor registrado, após a indicação pelo órgão gerenciador, do 

registro de preços, será formalizada por intermédio de emissão de instrumento contratual, nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no art. 

62 da Lei nº. 8.666/93. 

14. DAS ALTERAÇÕES E VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas 

no art. 65 da Lei nº. 8.666, de 1993. 

14.1.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 

Órgão Gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

14.2. O fornecedor poderá ter seu registro cancelado, de acordo com disposto na Lei 8.666/93. 

14.3. O prazo de validade da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir 

da data de sua assinatura. 

14. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E FORNECIMENTO DO MATERIAL 

14.1. O proponente vencedor, quando solicitado pelo município, deverá atender as seguintes 

exigências: 

14.1.1. Os materiais deverão ser fornecidos, parceladamente, de acordo com as necessidades do 

CONTRATANTE, dentro das especificações e quantitativos  solicitados, sempre através de 

requisições e/ou ordens de fornecimento previamente emitidas pela Secretaria do Sistema de 

Infraestrutura, Planejamento e Mobilidade Urbana e entregues imediatamente, ou seja dentro de no 

máximo 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento da mesma, em locais posteriormente indicados, 

todos dentro do território do município de Siderópolis, obedecendo integralmente as especificações 

do termo de referencia anexo I. 

14.1.2. O prazo constará expressamente nas requisições e/ou ordens de fornecimento que deverá 

ser rigorosamente cumprido, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste edital e anexos. 

14.1.3. considerar-se-á como início de contagem de tempo para efeito de fornecimento dos materiais, 

a data de recebimento das requisições e/ou ordens de fornecimento. 

14.1.4. O prazo de entrega estabelecido nas requisições e/ou ordens de fornecimento é fixo e 

improrrogável, salvo motivo considerado de “força maior”, previsto em lei, comunicado pela 

CONTRATADA, por escrito, ao CONTRATANTE, antes do vencimento do prazo. 



 

 

14.1.5. aceito e oficializado por escrito, pelo CONTRATANTE, o prazo de entrega será prorrogado 

automaticamente, e por igual número de dias em que perdurar o evento causador do atraso. 

14.1.6 Os produtos somente serão considerados devidamente aceitos após analisados e aprovados 

pelo órgão competente do Município de Siderópolis, com base nas exigências previstas no Edital e 

anexos, que independentemente de transcrição fazem parte integrante deste Termo Contratual. 

14.1.7 Todos os produtos rejeitados deverão ser pronta e imediatamente substituídos pela 

CONTRATADA, dentro das especificações, qualidade e quantidade exigidas, sem qualquer ônus 

para o CONTRATANTE, independente de qualquer circunstância de local de entrega ou 

recebimento. 

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

15.1. O pagamento será efetuado após a entrega dos produtos, em até 30 (trinta) dias, contados 

da atestação da nota fiscal/fatura, por Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito bancário em 

conta corrente, na agência e estabelecimento bancário a serem especificadas pela licitante 

contratada na nota fiscal/fatura, observando a ordem cronológica estabelecida no art. 5º da Lei nº 

8.666/93. 

a) A atestação da Nota Fiscal se dará mediante o “CERTIFICO” pelo responsável do órgão 

competente autorizado para o recebimento dos produtos, devidamente assinado, datado e com 

aposição do respectivo carimbo funcional, depois de devidamente conferidas as quantidades e 

valores. 

b) a empresa fornecedora contratada deverá destacar na nota fiscal/fatura, além do número e a 

data de assinatura do contrato, os dados bancários: Banco, Agência e nº Conta-Corrente. 

c) O prazo de pagamento previsto no item acima, só vencerá em dia de expediente normal, na 

cidade de Siderópolis-SC, postergando-se, em caso negativo, para o primeiro dia útil subsequente. 

16.2. Os pagamentos somente serão liberados mediante a apresentação nas datas de liquidação, 

obrigatoriamente, dos certificados de regularidade perante a Seguridade Social (CND do INSS), do 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS) e Certidão Negativa de Débito Municipal, 

devidamente atualizados, assim como, a Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, 

mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) – Lei 12.440/2011), 

sob pena do órgão competente do CONTRATANTE aplicar as penalidades previstas em lei.  

16.2.1. O não cumprimento do subitem acima não poderá ser considerado como atraso de 

pagamento, e em consequência, não cabendo o CONTRATANTE qualquer ônus financeiro. 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1 As despesas correrão por conta de dotações orçamentárias específicas. 

17. DAS SANÇÕES 



 

 

17.1- Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 

de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a 

União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no  cadastro de fornecedores 

do município, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do 

art. 4o da Lei 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em 

edital e no contrato e das demais cominações legais previstas em contrato. 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Sistema de Registro de Preços – SRP: conjunto de procedimentos para registro formal de 

preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens e produtos para contratações futuras; 

18.2. Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de 

compromisso para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores, órgãos 

participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento 

convocatório e propostas apresentadas; 

18.3. Órgão Gestor: órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do 

conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro 

de Preços dele decorrente; 

18.4. Órgão Participante: órgão ou entidade que participe dos procedimentos iniciais do SRP e 

integra a Ata de Registro de Preços; 

18.5. Classificado, Detentor ou Beneficiário do Registro de Preços: licitante que, respeitando a 

ordem de classificação das propostas e após a assinatura da Ata de Registro de Preços, encontra-

se apto a fornecer os produtos objeto desta licitação. 

18.6 . As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre as interessadas, atendidos o interesse público e o da Administração, sem 

comprometimento da segurança da contratação. 

18.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da 

licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua 

proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão. 

18.8. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

18.9. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 

documentação referente ao presente Edital. 

18.10 A adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora e a homologação do certame não 

implicarão direito à contratação. 

18.11 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do 

vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na 

PREFEITURA, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

18.12 O Prefeito Municipal de Siderópolis/SC poderá revogar a presente licitação por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 



 

 

para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de 

terceiros, nos termos do art. 49 da Lei n.° 8.666/93. 

18.13 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do Pregão, 

este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 

das propostas. 

 

19. ESCLARECIMENTOS 

19.2. Os esclarecimentos serão obtidos através do fone (048)3435 8900, das 8h as12h ou das 13h 

as 17h em dias úteis, ou e-mail: licitacao@sideropolis.sc.gov.br . 

20. DO FORO   

20.1 Elegem as partes o Foro da cidade de Criciúma, para dirimir todas e quaisquer questões 

oriundas deste Edital, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

 Siderópolis, 29 de setembro de 2023. 

 

 

ANGELO FRANQUI SALVARO 

Prefeito Municipal  

  

 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada em fornecimento parcelado de materiais provenientes de 

extração de rochas para a execução dos serviços realizados pela Secretaria de Obras no Município de 

Siderópolis. 

 

 

mailto:licitacao@sideropolis.sc.gov.br


 

 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

ITEM  DESCRIÇÃO QTD MEDIDA  VALOR   TOTAL  

1 BASE BICA CORRIDA 10.000 M³  R$ 80,50   R$ 805.000,00 

2 BASE DE BRITA GRADUADA 10.000 M³  R$ 89,17   R$ 891.700,00 

TOTAL  R$ 1.696,700 
 

OBS.: O valor unitário foi apurado através da realização de orçamentos. 

 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E FORNECIMENTO DO MATERIAL 

3.1. Não é permitida a localização e exploração da pedreira e das instalações de britagem em área de 

preservação permanente ou de proteção ambiental; 

3.2. O material recebido é medido da forma descrita em medições, e pago por tonelada ou m³, conforme 

o respectivo preço unitário contratual, de acordo com as medições. 

3.3. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

 I) cumprir fielmente o CONTRATO, na forma e no prazo ajustado, fornecendo, instalações, 

manutenções, ferramentas, materiais e consequentemente as execuções dos serviços 

 II) providenciar, às suas expensas, junto às repartições competentes, quando  necessário o 

licenciamento dos serviços (licenças, autorizações, franquias etc), sendo que o material. Não é 

permitida a localização e exploração da pedreira e das instalações de britagem em área de preservação 

permanente ou de proteção ambiental; 

 IV) acatar as exigências dos Poderes Públicos e pagar, às suas expensas, as multas que lhe 

sejam impostas pelas autoridades; 

 V) dar integral cumprimento ao(s) Cronograma(s) dentro das prioridades preestabelecidas, bem 

como à sua proposta, Edital e ao Contrato independentemente de transcrição; 

 VII) responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do CONTRATO, bem como salários dos profissionais envolvidos na execução 

do objeto contratual, assumindo que sua inadimplência não transfere à CONTRATANTE a 

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do CONTRATO; 

 VIII) apresentar seus empregados convenientemente uniformizados e/ou com identificação 

mediante crachás, e equipados com os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), de acordo com a 

função e os riscos potenciais das atividades executadas pelos mesmos, assim como providenciar todos 



 

 

os Equipamentos e Proteção Coletiva (EPCs) demandados pelos Serviços, de acordo com as normas 

de segurança; 

 IX) responsabilizar-se: 

  a) por quaisquer perdas e danos causados por seus empregados; 

  b) pela a execução dos serviços fielmente dentro das Normas Técnicas aplicáveis e das 

orientações e recomendações da contratante e dos seus representantes; 

  c) pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo de 

sua utilização, cabendo-lhe, inclusive, a execução dos serviços que, não aceitos pela fiscalização, 

devam ser refeitos; 

   d) pela correção dos defeitos notificados pela fiscalização da CONTRATANTE, 

quando a CONTRATADA terá de proceder em caráter de urgência e as suas expensas no prazo de 

24horas. 

3.4. O prazo para fornecimento do objeto contratual será imediato, contados a partir do recebimento 

pela CONTRATADA da Ordem de Serviço a ser emitida pela CONTRATANTE. 

 

 

 

 

 

 

 

 

4. CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO 

 

4.1 Como critério de aceitabilidade da proposta adotar-se-á a fórmula abaixo, devendo o licitante 

apresenta-la juntamente com a proposta de preço, para cada item ao qual deseja participar: 

 

CF= (d.p)/2: 

Onde:  

CF= custo de fornecimento 



 

 

D= distancia em quilômetros com uma casa decimal, levando em consideração a sede do pátio de 

máquinas do município. 

P= preço unitário do m³ ou tonelada de cada item conforme descrição na tabela. 

 

4.2 Para adoção de um custo médio do m³ ou tonelada de material, o Município, através do 

departamento competente, utilizou os valores, apontados neste edital e a distância de todos as empresas 

do ramo mais próximas ao Município, conforme tabela anexa. 

  

4.3 A justificativa para adoção da fórmula na proposta reside no fato de que os fornecedores que estão 

localizados a uma distância maior do município, terão de compensar essa distância a ser percorrida 

pelos veículos, cotando preços menores, garantindo assim a melhor contratação, sem prejuízo aos 

cofres públicos e sem restringir a participação desses possíveis interessados. 

 

4.4 Salienta-se também, que os problemas de deslocamentos serão minimizados, uma vez que a 

fórmula torna inexequível as propostas de preços de fornecedores localizados muito distantes da 

Unidade, empresas que tenham que cotar os preços abaixo dos praticados no mercado, podendo ser 

desclassificadas, consoante dispõe o art. 48, da Lei Federal nº 8.666/93, com redação dada pela Lei 

Federal nº 9.648/98. 

 

4.5 O custo de fornecimento máximo, apresentado pelo fornecedor na proposta, deverá ser menor ou 

igual a: 

 

METRO CUBICO BASE DE BICA CORRIDA – CF= 240,30 

  

METRO CUBICO BASE DE BRITA GRADUADA – CF= 266,18 

 

 

4.6 – A classificação das propostas será feita da seguinte forma: 



 

 

a) as propostas que apresentarem custo de abastecimento (CF) superior ao estabelecido pela 

administração serão desclassificadas; 

b) a empresa vencedora será aquela que apresentar o menor preço unitário (por m³ ou tonelada 

conforme descrição na tabela) após a etapa de lances; 

 

5. DA VIGÊNCIA 

 

4.1 O inicio da execução deste contrato será em até 5 (cinco) dias após a expedição da ordem de 

fornecimento. 

 

6. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

5.1 O pagamento será efetuado em até 30 dias após a apresentação da Nota Fiscal, juntamente com as 

medições devidamente atestada e aceita pela Secretaria de Obras, sendo o fornecimento de materiais 

em m³ ou tonelada, contendo os valores contratados no procedimento licitatório. 

5.2. Em caso de devolução da Nota Fiscal, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua 

reapresentação. 

 

ROGERIO JESUINA 

Departamento de Compras 

 

 

ANEXO II 

(Papel timbrado ou carimbo da empresa) 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº xx/2023 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 

AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 



 

 

NOME/RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: ..................... 

CGC/CNPJ: .......................... 

ENDEREÇO: ........................ 

 

DECLARAÇÃO 

Declaramos para efeitos do atendimento do Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX, 

conforme exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que 

atendemos plenamente as condições de habilitação estabelecidas neste Edital. 

 

Local e data, ................... 

Nome, cargo e assinatura 

Razão Social da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

(Papel timbrado ou carimbo da empresa) 

 

DECLARAÇÃO, PARA FINS DO DISPOSTO NO INCISO V DO ART. 27 DA LEI FEDERAL Nº 

8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

PREGÃO PRESENCIAL Nº xx/2023 

Declaração 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27v
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27v


 

 

..........................................................................................................., inscrito no CNPJ n°..................., 

por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira 

de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no 

inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) . 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

Local e Data 

 

Nome, cargo e assinatura 

Razão Social da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV 

 

(Papel timbrado ou carimbo da empresa) 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº xx/2023 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27v


 

 

 

DECLARAÇÃO COMPROBATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

Declaramos para os efeitos do disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, que a Empresa...................................................................., CNPJ ..................................., esta 

enquadrada na categoria.....................................(Pequeno Porte ou Microempresa), bem como não 

está incluída nas hipóteses  do § 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

 

 

Local e data, ................... 

 

 

______________________________ 

Representante da Empresa 

 

 

 

 

ANEXO V 

 

(Papel timbrado ou carimbo da empresa) 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º xx/2023 



 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

A....................(Razão Social da empresa).................., CNPJ .............................., com endereço 

à............................., declara, em conformidade com o art. 32, parágrafo 2º, da Lei n. 8.666/93, que 

não existem fatos supervenientes que sejam impeditivos de sua habilitação para participar do Pregão 

Presencial nº 80/2019 do Município de Siderópolis. 

Local e data,................... 

 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

 

 

 

______________________________ 

Representante da Empresa 

 

 

 

ANEXO VI 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. /2023 

(Referente Pregão Presencial nº. XXX/2023) 

 

O MUNICÍPIO DE SIDERÓPOLIS, com sede na Rua Presidente Dutra, 01 – bairro Centro, 

Siderópolis/SC., inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes/MF sob o No. 82.929.407/0001-62, ora 

denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo Sr. XXXXXXXXXXX, Prefeito 

Municipal, portador da Cédula de Identidade n° XXXX, expedida pelo SSP de SC, e inscrito no CPF 



 

 

sob o n° XXXXXXX, e a(s) empresa(s) xxxxxxxxxxxxxxxxxx CNPJ/MF n.º xxxxxxxxxxxxxxx 

estabelecida na xxxxxxxxxxxxxx , em xxxxxxxxx, doravante denominada DETENTORA(s) DA ATA, 

nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, Lei Federal 10.520/2002 e demais normas legais 

aplicáveis e, considerando o resultado do Pregão Presencial nº. xxxxxxxx, para REGISTRO DE 

PREÇOS, segundo as clausulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1. A presente ATA tem por objetivo estabelecer cláusulas e condições gerais para fornecimento 

parcelado de materiais provenientes de extração de rochas para a execução dos serviços 

realizados peça Secretaria de Obras no Município de Siderópolis. 

 

CLAUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS 

1. Os valores unitários dos materiais registrados nesta ata são: (inserir planilha) 

1.2. Os preços registrados são absolutamente líquidos, compreendendo as despesas concernentes 

a impostos, taxas, serviços de  entrega, carga, descarga, frete/transporte, e demais tributos de 

qualquer natureza que incidam ou venham a incidir sobre o preço final do produto. 

CLAUSULA TERCEIRA – DO PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA 

1. A DETENTORA DA ATA, quando solicitada pelo setor competente do Município, deverá 

atender às seguintes exigências: 

1.1. Entregar os produtos de forma parcelada, conforme solicitação do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

2. Os produtos somente serão considerados devidamente aceitos após analisados e aprovados 

pelo órgão competente da CONTRATANTE, com base nas exigências previstas no Edital e anexos 

e de acordo com a proposta da CONTRATADA, que independentemente de transcrição fazem parte 

integrante deste instrumento. 

3. Todos os produtos rejeitados deverão ser pronta e imediatamente substituídos pela 

CONTRATADA, dentro das especificações, qualidade e quantidade exigidas, sem qualquer ônus 

para o CONTRATANTE, independente de qualquer circunstância de local de entrega ou 

recebimento. 

4. A existência de preços registrados não obriga a administração a firmar as contratações e 

adquirir os produtos registrados. 

5. A CONTRATADA deverá constar na nota fiscal a data e a hora em que a entrega dos produtos 

foi feita, além da identificação de quem procedeu ao recebimento dos produtos. 



 

 

6- Na entrega os produtos serão rigorosamente conferidos pela equipe técnica da Secretaria do 

Sistema de Infraestrutura, Planejamento e Mobilidade Urbana, de acordo com os termos do Termo 

de referencia, que faz parte integrante deste instrumento. 

7. Os produtos somente serão considerados devidamente aceitos após analisados e aprovados pelo 

órgão competente do Município de Siderópolis, com base nas exigências previstas no Edital, seus 

anexos e de acordo com a proposta da CONTRATADA, que independentemente de transcrição 

fazem parte integrante desta ata de registro de preços. 

CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE DA ATA E REVISÃO DOS PREÇOS 

1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas 

no artigo 65 da Lei nº. 8.666/93. 

2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o Custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 

órgão gerenciador da ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

3. O prazo de validade da ata de registro de preços será por um período de 12 (doze) meses, 

contados a partir da data de sua assinatura. 

CLAUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

1. O pagamento será efetuado após a entrega dos produtos, em até 30 (trinta) dias, contados 

da atestação da nota fiscal/fatura, por Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito bancário em 

conta corrente, na agência e estabelecimento bancário a serem especificadas pela licitante 

contratada na nota fiscal/fatura, observando a ordem cronológica estabelecida no art. 5º da Lei nº 

8.666/93. 

a) A atestação da Nota Fiscal se dará mediante o “CERTIFICO” pelo responsável do órgão 

competente autorizado para o recebimento dos produtos, devidamente assinado, datado e com 

aposição do respectivo carimbo funcional, depois de devidamente conferidas as quantidades e 

valores. 

b) a empresa fornecedora contratada deverá destacar na nota fiscal/fatura, além do número e a 

data de assinatura do contrato, os dados bancários: Banco, Agência e nº Conta-Corrente. 

c) O prazo de pagamento previsto no item acima, só vencerá em dia de expediente normal, na 

cidade de Siderópolis-SC, postergando-se, em caso negativo, para o primeiro dia útil subsequente. 

2. Os pagamentos somente serão liberados mediante a apresentação nas datas de liquidação, 

obrigatoriamente, dos certificados de regularidade perante a Seguridade Social (CND do INSS), do 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS) e Certidão Negativa de Débito Municipal, 

devidamente atualizados, assim como, a Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, 

mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) – Lei 12.440/2011), 

sob pena do órgão competente do CONTRATANTE aplicar as penalidades previstas em lei.  



 

 

2.1. O não cumprimento do subitem acima não poderá ser considerado como atraso de 

pagamento, e em consequência, não cabendo o CONTRATANTE qualquer ônus financeiro. 

CLAUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES 

1. Do Município: 

1.1. Atestar as notas fiscais a efetiva entrega do objeto desta ata; 

1.2. Aplicar à DETENTORA DA ATA penalidade, quando for o caso; 

1.3. Prestar à DETENTORA DA ATA toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária 

a perfeita execução do objeto deste instrumento; 

1.4. efetuar o pagamento à DETENTORA DA ATA no prazo estabelecido, após a entrega da nota 

fiscal no setor competente; 

1.5. Notificar, por escrito, à DETENTORA DA ATA da aplicação de qualquer sanção. 

2. Da Detentora da Ata: 

2.1. Fornecer o objeto de acordo com as especificações contidas nesta ata, bem como no edital 

e seus anexos; 

2.2. Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os 

produtos. 

2.3. Manter durante a vigência desta ata, as mesmas condições de habilitação exigidas na 

licitação; 

2.4. Fornecer o objeto registrado, no preço, prazo e forma estipulados na proposta/lances; 

2.5. Fornecer os produtos dentro dos padrões exigidos nesta ata, no edital de licitação e seus 

anexos. 

CLAUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES 

1-A licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar documentação 

falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta/lance, falhar ou 

fraudar na execução do contrato ou instrumento equivalente, comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Publica, pelo prazo 

de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das 

multas previstas no Edital e no contrato/documento equivalente e das demais cominações legais. 

2 – suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com o Município, pelo período de 

até 05 (cinco) anos, caso haja recusa em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido. 



 

 

3 – multas pecuniárias, nas seguintes proporções: 

3.1 – de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, nos casos de recusa 

da detentora da Ata de Registro de Preços em aceitá-la, ato que caracteriza o descumprimento total 

da obrigação assumida; 

3.2 – moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor do 

material não entregue dentro do prazo contratual, na hipótese de atraso injustificado, após o que 

poderá a critério da Administração, não mais ser recebido e aceito, configurando-se a inexecução 

total do ajuste, com as consequências previstas em lei e nesta cláusula; 

3.3 – de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do material não entregue – observando-se que 

independentemente da data de emissão do documento fiscal da empresa, a efetividade da entrega 

se dá no momento em que é atestado o recebimento definitivo – hipótese que caracteriza, conforme 

o caso, inexecução total ou parcial do ajuste; 

4 – A apresentação das razões do atraso, antes da data avençada para entrega do material, 

embora não elida por si a penalidade, poderá contar favoravelmente à empresa quando da decisão 

da Administração, se cabíveis os argumentos apresentados. 

5 – Nos termos do parágrafo 3º do art. 86 e do parágrafo 1º do art. 87 da Lei 8.666/93, a multa, 

caso aplicada após regular processo administrativo, será descontada do pagamento eventualmente 

devido pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, em conformidade 

com a legislação específica; 

6 – Além das multas, à detentora da Ata de Registro de Preços que apresentar documentação 

falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta/lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal poderão, garantida a prévia defesa, ser aplicadas as seguintes sanções legais: 

6.1 – advertência; 

6.2 – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos; e 

6.3 – declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma 

da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

7. Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurado ao fornecedor o 

contraditório e ampla defesa. 

8. A aplicação das sanções previstas não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas 

em Lei, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causados ao 

Município de Siderópolis. 



 

 

9. Os valores das multas aplicadas, previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos 

pagamentos devidos pelo município. 

 

CLAUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela 

administração, quando: 

1.1. A detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 

1.2. A detentora não retirar qualquer nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela administração, sem justificativa aceitável; 

1.3. A detentora não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

1.4. Tiver presentes razões de interesse público, devidamente demonstrados e justificadas pela 

administração; 

2. O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador do 

município. 

3. A comunicação do cancelamento do preço registrado, será feita por correspondência com 

aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente Ata de 

registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 

comunicação será feita por publicação em Jornal de Circulação Municipal, considerando-se 

cancelado o preço registrado a partir da publicação. 

4. Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 

cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da administração, quando 

comprovada a ocorrência das hipóteses previstas no art. 78, incisos XII a XVI, da Lei Federal 

8.666/93 e Alterações. 

5. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada 

com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à administração a aplicação das penalidades 

previstas neste instrumento, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

CLAUSULA NONA – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO 

1. A aquisição dos produtos, objeto da presente Ata de registro de Preços, serão autorizados, 

em cada caso, pelo Órgão Gerenciador, sendo obrigatório informar ao setor de compras os 

quantitativos das aquisições. 



 

 

1.1. A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, 

igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou a quem esta delegar a competência para tanto. 

1.2. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador, do 

registro de preços, será formalizada por intermédio instrumento de contrato, ou de emissão de nota 

de empenho de despesa, ou autorização de compra ou outro instrumento equivalente, conforme 

disposto no art. 62 da Lei nº. 8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As  despesas  decorrentes da presente licitação correrão por conta das seguintes  dotações 

orçamentárias: 

105 – MANUTENÇÃO DA Secretaria de Obras 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

1. Integram esta Ata de Registro de Preços, processo nº  o Edital de Pregão Presencial nº 

XXXX/2023, seus anexos e a proposta/lance da Detentora desta ata. 

2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, suas alterações, 

com as disposições da Lei Federal 10.520/2002 e pelo Decreto Municipal nº. 498/2015, no que não 

colidir as normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais do direito. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

1. As partes elegem o Foro da Comarca de Criciúma/SC., com renuncia expressa de qualquer 

outro, por mais privilegiado que for, para dirimir quaisquer duvidas ou questões oriundas da presente 

ata. 

2. E, por estarem ambas as partes de pleno acordo com as disposições estabelecidas nesta Ata 

de Registro de Preços, aceitam cumprirem fielmente as normas legais e regulamentares, assinam a 

presente ata em 01 (uma) via de igual teor e forma, para que produza os seus devidos e legais 

efeitos. 

Siderópolis - SC, XXXXXXXXXXXXXX de XXXXX. 

 

Assinaturas 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


